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Recurso Especial do Procurador
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Sessao de 15 de dezembro de 2021

Recorrente FAZENDA NACIONAL
Interessado MARIA DE FATIMA SILVEIRA'PASSOS DE MACEDO

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2005,-2006, 2007

JUROS DE  MORA. ATRASO. R~EMUNERA(;AO. EXERCICIO DE
EMPREGO, CARGO OU FUNGCAO. INCONSTITUCIONALIDADE.
REPERCUSSAO GERAL. VINCULACAO DO CARF.

No julgamento do RE n°® 855.091/RS, com repercussdo geral reconhecida, o
STF fixou a tese de que "ndo incide imposto de renda sobre os juros de mora
devidos pelo atraso no pagamento de remuneracgdo por exercicio de emprego,
cargo ou funcédo". Aplicagdo aos julgamentos do CARF, por forca de
determinacéo regimental.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo — Presidente em Exercicio e Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Pereira de Pinho
Filho, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci,
Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e
Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio).

Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo de Imposto de Renda Pessoa Fisica dos exercicios de
2005, 2006 e 2007, acrescido de multa de oficio e juros de mora, tendo em vista a
reclassificacdo, como tributaveis, de rendimentos declarados como isentos, recebidos do
Ministério Publico do Estado da Bahia a titulo de “Valores Indenizatorios de URV”, em
decorréncia da Lei Complementar da Bahia n° 20, de 2003.
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 JUROS DE MORA. ATRASO. REMUNERAÇÃO. EXERCÍCIO DE EMPREGO, CARGO OU FUNÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. VINCULAÇÃO DO CARF.
 No julgamento do RE n° 855.091/RS, com repercussão geral reconhecida, o STF fixou a tese de que "não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função". Aplicação aos julgamentos do CARF, por força de determinação regimental.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente em Exercício e Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, João Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
  Trata-se de Auto de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física dos exercícios de 2005, 2006 e 2007, acrescido de multa de ofício e juros de mora, tendo em vista a reclassificação, como tributáveis, de rendimentos declarados como isentos, recebidos do Ministério Público do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em decorrência da Lei Complementar  da Bahia nº 20, de 2003.
A citada verba corresponde a diferenças de remuneração verificadas quando da conversão de Cruzeiro Real para URV, em 1994 e o Imposto de Renda devido foi apurado com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referiam tais rendimentos, conforme dispõe o Parecer PGFN/CRJ nº 287/2009.
A Impugnação foi considerada improcedente, razão pela qual foi interposto Recurso Voluntário, julgado em sessão plenária de 27/10/2011, prolatando-se o Acórdão 2802-001.166 (e-fls. 255 a 271), assim ementado:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física IRPF 
Exercício: 2005, 2006, 2007 Ementa:
IRPF. ABONO PERCEBIDO PELOS INTEGRANTES DA MAGISTRATURA DO ESTADO DA BAHIA (LEI ESTADUAL nº 8.730, de 08 de setembro de 2003)
As verbas percebidas pelos Magistrados do Estado da Bahia, resultantes da diferença apurada na conversão de suas remunerações da URV para o Real, ainda que recebidas em virtude de decisão judicial, têm natureza salarial e, portanto, estão sujeitas à incidência de Imposto de Renda. Precedentes do C.
STJ e deste E. Sodalício.
JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.
Por ocasião do julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011, não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla.
MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL.
Se o contribuinte, induzido pelas informações prestadas por sua fonte pagadora, que qualificara de forma equivocada os rendimentos por ele recebidos, incorreu em erro escusável quanto à tributação e classificação dos rendimentos recebidos, não deve ser penalizado pela aplicação da multa de ofício.
A decisão foi registrada nos seguintes termos: 
Acordam os membros do colegiado, Por unanimidade de votos REJEITAR as preliminares e, no mérito, por maioria de votos DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso para excluir da tributação os valores de R$34.394,81 em cada um dos três exercícios, recebidos a título de juros, bem como excluir a multa de ofício. Vencidas exclusivamente quanto à cobrança de multa de mora em substituição à multa de ofício as Conselheiras Dayse Fernandes Leite e Lúcia Reiko Sakae. Designado(a) para redigir o voto vencedor, exclusivamente quanto à multa o (a) Conselheiro (a) Jorge Claudio Duarte Cardoso.
Contra a decisão a Fazenda Nacional opôs os Embargos de Declaração em duas peças de e-fls. 273 a 275 e 283 a 285, prolatando-se, em 18/09/2012, o Acórdão de Embargos 2802-001.863 (e-fls. 294 a 297), assim ementado:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Exercício: 2005, 2006, 2007 
São pressupostos de admissibilidade dos embargos de declaração a existência de obscuridade, omissão ou contradição entre a parte dispositiva e os fundamentos do acórdão ou omissão do colegiado quanto ao enfrentamento de tema a ele submetido.
A decisão foi assim resumida:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos REJEITAR os Embargos de Declaração, nos termos do voto da relatora.
Os autos foram encaminhados à PGFN em 17/06/2013 (Despacho de Encaminhamento de e-fls. 298) e, em 09/07/2013 (Despacho de Encaminhamento de e-fls. 317), a Fazenda Nacional interpôs o Recurso Especial de e-fls. 299 a 316, com fundamento no art. 67, do Anexo II, da Portaria MF nº 256, de 2009, vigente à época, buscando rediscutir a incidência de Imposto de Renda sobre os juros moratórios/compensatórios.
Ao apelo foi dado seguimento, nos termos do despacho de 20/10/2014 (e-fls. 318 a 321).
Em seu Recurso Especial, a Fazenda Nacional apresenta as seguintes alegações:
- de acordo com a doutrina civilista, corporificada no magistério de Orlando Gomes1, os juros de mora representam uma presunção de indenização mínima, baseada em uma estimativa daquilo que o capital renderia caso estivesse em poder do credor;
- com esteio nesse pensamento, infere-se que os juros moratórios têm o caráter de lucros cessantes (indenização-compensação), representando algo que o credor deixou de ganhar. É o que se presume que seria o rendimento mínimo do credor se dispusesse do capital;
- o Professor Sérgio Cavalieri Filho, conforme doutrina transcrita, robustece ainda mais a conexão entre os juros de mora e a definição de lucro cessante, por entender ser este a perda do ganho esperável, o que corresponde, na exata medida, com o que Orlando Gomes vislumbrou nos juros de mora: a privação de um ganho esperável;
- nessa linha de interpretação, lucro cessante é também a diminuição potencial do patrimônio, isto é, é a expectativa de redução de algo que ainda não se incorporou ao patrimônio. Se é potencial, por óbvio, é porque de minoração do patrimônio não se trata;
- portanto, a configuração dos juros de mora é a de lucros cessantes, não traduzindo reparação de patrimônio lesado ou diminuído, mas compensação por algo que se deixou de ganhar, compensação de verba ainda não incorporada ao patrimônio; 
- a par da qualificação dos juros de mora como lucros cessantes, o que mais importa para o deslinde da equação é perscrutar o impacto de tal conceituação sobre a hipótese de incidência do imposto de renda;
- considerando a natureza de lucros cessantes, os juros de mora simbolizam acréscimo patrimonial sobre o qual incide imposto de renda;
- ora, se os lucros cessantes representam o retorno de um ganho esperável, porém não percebido, acarretando a compensação de verba que não estava ainda inserida no patrimônio do particular, é inegável a sua natureza de riqueza nova, de acréscimo patrimonial;
- dessa forma, se os juros de mora acarretam acréscimo patrimonial, somente poderia haver a exclusão da incidência do imposto de renda pelo seu recebimento se fosse criada uma hipótese legal de isenção;
- todavia, as leis que criaram isenções para o Imposto de Renda no caso de recebimento de algumas indenizações, seja no Art. 39 do RIR/99 (Decreto n.º 3.000/99) ou no Art. 6º da Lei 7.713, de 1988, não concederam esse benefício fiscal para o caso de recebimento de juros de mora e as hipóteses nelas previstas não podem ser interpretadas extensivamente com a finalidade de abranger outra verba, em face do óbice previsto no Art. 111, II do CTN;
- nem mesmo o art. 6º, inciso V da Lei 7.713/883 permite concluir que há isenção de imposto de renda in casu;
- frise-se: não há essa isenção, porque o referido dispositivo isenta do IR apenas as indenizações pagas em razão da rescisão do contrato de trabalho e os juros de mora aqui discutidos não têm como fato jurídico a rescisão do contrato de trabalho;
- ademais, cumpre relembrar a previsão constante do parágrafo único do art. 16 da Lei 4.506/64, que declarou expressamente que os juros de mora recebidos pelo atraso no pagamento de verbas trabalhistas devem ser classificados como rendimentos de trabalho assalariado, atraindo, assim, a incidência do tributo em comento (Art. 43, I do CTN);
- ainda, o inciso VI do art. 55 do Decreto nº. 3.000/99 estabelece que deve incidir Imposto de Renda sobre os juros e indenizações por lucros cessantes;
- imperioso registrar que, no caso específico dos juros de mora recebidos por atraso no pagamento de verba fixada em decisão judicial e quaisquer outras indenizações, há outra previsão legal extremamente relevante, que complementa as disposições normativas acima mencionadas;
- trata-se do inciso XIV do art. 55 do RIR/99, que estabelece que os juros de mora nesses casos sofrem a incidência do Imposto de Renda, salvo se corresponderem a rendimentos isentos ou não tributáveis;
- verifica-se em nosso ordenamento norma expressa no sentido de que os juros de mora recebidos pelo atraso no pagamento de verbas trabalhistas devem ser classificados como rendimentos de trabalho assalariado, atraindo, assim, a incidência do tributo em comento, exceto se a verba principal não atrair a incidência do Imposto.
Ao final, a Fazenda Nacional pede que seja conhecido e provido o apelo.
A Contribuinte foi cientificada dos Acórdãos de Recurso Voluntário e de Embargos, do Recurso Especial da Fazenda e do despacho que lhe deu seguimento em 03/03/2016 (AR de e-fls. 468) e, em 17/03/2016, ofereceu as Contrarrazões de e-fls. 328 a 347 e interpôs o Recurso Especial de e-fls. 342 a 368, conforme Termos de Juntada de e-fls. 402 e 427, respectivamente.
Ao Recurso Especial da Contribuinte foi negado seguimento, nos termos do despacho de 08/06/2016 (e-fls. 470 a 472).
Em sede de Contrarrazões, a Contribuinte apresenta as seguintes alegações:
- a Fazenda Nacional tenta a todo o custo construir uma tese que afaste a aplicação do posicionamento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça sobre o tema e, lembre-se, corretamente aplicado pelo acórdão recorrido;
- o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil/73, firmou o entendimento acerca da não incidência de Imposto de Renda sobre os juros moratórios legais;
- fez bem a 2.? Turma Especial da 2.? Seção de Julgamento do CARF em adotar o posicionamento do STJ acima transcrito, já que, conforme artigo 62, §2.°, do Regimento Interno do Conselho de Administrativo de Recursos Fiscais, as decisões definitivas de mérito proferidas por aquele Tribunal, na sistemática prevista no artigo 543-C, do CPC, devem necessariamente ser reproduzidas pelos Conselheiros, em seus julgamentos;
- referido entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça reconheceu a natureza indenizatória dos juros de mora, haja vista que estes, ao contrário do que sustenta a Recorrente, representam uma indenização pelos danos emergentes do não uso do patrimônio pela mora do devedor, não havendo incidência do Imposto de Renda;
- observe-se, ainda, que os Embargos de Declaração apresentados pela Fazenda Nacional nos autos do Recurso Especial n° 1.227.133 não alteram a jurisprudência firmada no bojo do Repetitivo, permanecendo esta aplicável ao caso concreto
- ainda que se entenda tributável, para fins de Imposto de Renda, as parcelas recebidas a título de "diferenças de URV" - o que não é o caso - não há que se falar em extensão de tal entendimento aos juros moratórios, vez que, em âmbito tributário, o acessório não segue a sorte do principal;
- resta, portanto, prejudicado o pedido formulado pela Fazenda Nacional, seja pela fragilidade do acórdão utilizado como embasamento para a divergência jurisprudencial em virtude da impossibilidade de reestabelecer a cobrança de multa de ofício e juros de mora, por serem questões incontroversas na jurisprudência pátria, conforme elucidado.
Ao final, a Contribuinte pede o não provimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional.

 Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Relatora
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos, portanto deve ser conhecido. Foram oferecidas Contrarrazões tempestivas.
Trata-se de Auto de Infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física dos anos-calendário de 2004, 2005 e 2006, tendo em vista a reclassificação, como tributáveis, de rendimentos declarados como isentos, recebidos do Ministério Público do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em trinta e seis parcelas, em decorrência da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 20, de 2003.
A matéria admitida à rediscussão é incidência de IR sobre os juros moratórios/compensatórios.
Acerca do tema, o STF fixou entendimento, no julgamento proferido no RE 855.091 (trânsito em julgado em 14/09/2021), em repercussão geral (Tema 808), que �não incide Imposto de Renda Pessoa Física sobre os juros de mora devidos pelo pagamento em atraso de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função�. Confira-se o registro da decisão:
O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 808 da repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário, considerando não recepcionada pela Constituição de 1988 a parte do parágrafo único do art. 16 da Lei nº 4.506/64 que determina a incidência do imposto de renda sobre juros de mora decorrentes de atraso no pagamento das remunerações previstas no artigo (advindas de exercício de empregos, cargos ou funções), concluindo que o conteúdo mínimo da materialidade do imposto de renda contido no art. 153, III, da Constituição Federal de 1988, não permite que ele incida sobre verbas que não acresçam o patrimônio do credor. Por fim, deu ao § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88 e ao art. 43, inciso II e § 1º, do CTN interpretação conforme à Constituição Federal, de modo a excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora em questão. Tudo nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Gilmar Mendes. Foi fixada a seguinte tese: "Não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função".
O entendimento acima colacionado deve ser reproduzido nos julgamentos do CARF, conforme determinação do art. 62, § 2º, do Anexo II, do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015.
Registre-se que a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, mesmo antes do trânsito em julgado do citado RE, emitiu orientação, no sentido do cumprimento da decisão do STF, nos termos do Parecer PGFN SEI nº 10167/2021/ME, de 7 de julho de 2021:
29. Em resumo:
a) no julgamento do RE n° 855.091/RS foi declarada a não recepção pela CF/88 do art. 16 da Lei n° 4.506/1964;
b) foi declarada a interpretação conforme à CF/88 ao § 1° do art. 3° da Lei n° 7.713/88 e ao art. 43, inciso II e § 1°, do CTN;
c) a tese definida, nos termos do art. 1.036 do CPC, é "não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função", tratando-se de exclusão abrangente do tributo sobre os juros devidos em quaisquer pagamentos em atraso, independentemente da natureza da verba que está sendo paga;
d)  não foi concedida a modulação dos efeitos da decisão nos termos do art. 927, § 3°, do CPC;
e)  a tese definida aplica-se aos procedimentos administrativos fiscais em curso;
f) os procedimentos administrativos fiscais suspensos em razão do despacho de 20/08/2008 deverão ter seu curso retomado com a devida aplicação da tese acima exposta;
g) os efeitos da decisão estendem-se aos pedidos administrativos de ressarcimento pagos em atraso sendo desnecessário que o reconhecimento do pagamento em atraso decorra de decisão judicial.
Sugere-se que o presente Parecer, uma vez aprovado, seja remetido à RFB em cumprimento ao disposto no art. 3°, § 3°, da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1/2014.(destaques no original)
Destarte, é de se negar provimento ao recurso.
Diante do exposto, conheço do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional e, no mérito, nego-lhe provimento .
(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo
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A citada verba corresponde a diferencas de remuneracdo verificadas quando da
conversdo de Cruzeiro Real para URV, em 1994 e o Imposto de Renda devido foi apurado com
base nas tabelas e aliquotas das épocas proprias a que se referiam tais rendimentos, conforme
dispde o Parecer PGFN/CRJ n° 287/2009.

A Impugnacdo foi considerada improcedente, razdo pela qual foi interposto
Recurso Voluntario, julgado em sesséo plenaria de 27/10/2011, prolatando-se o Acdrdao 2802-
001.166 (e-fls. 255 a 271), assim ementado:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica IRPF
Exercicio: 2005, 2006, 2007 Ementa:

IRPF. ABONO PERCEBIDO PELOS INTEGRANTES DA MAGISTRATURA DO
ESTADO DA BAHIA (LEI ESTADUAL n° 8.730, de 08 de setembro de 2003)

As verbas percebidas pelos Magistrados do Estado da Bahia, resultantes da diferenca
apurada na conversdo de suas remuneracfes da URV para o Real, ainda que recebidas
em virtude de decisdo judicial, ttm natureza salarial e, portanto, estdo sujeitas a
incidéncia de Imposto de Renda. Precedentes do C.

STJ e deste E. Sodalicio.

JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATORIA. NAO INCIDENCIA
DE IMPOSTO DE RENDA.

Por ocasido do julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n.°
1.227.133 RS, Primeira Sec¢do, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. p/acérddo Min.
Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011, ndo incide imposto de renda sobre 0s juros
moratdrios legais em decorréncia de sua natureza e fungdo indenizatéria ampla.

MULTA DE OFiCIO. ERRO ESCUSAVEL.

Se o contribuinte, induzido pelas informag6es prestadas por sua fonte pagadora, que
qualificara de forma equivocada os rendimentos por ele recebidos, incorreu em erro
escusavel quanto a tributacdo e classificagdo dos rendimentos recebidos, ndo deve ser
penalizado pela aplicagdo da multa de oficio.

A decisdo foi registrada nos seguintes termos:

Acordam os membros do colegiado, Por unanimidade de votos REJEITAR as
preliminares e, no mérito, por maioria de votos DAR PROVIMENTO PARCIAL ao
recurso para excluir da tributacdio os valores de R$34.394,81 em cada um dos trés
exercicios, recebidos a titulo de juros, bem como excluir a multa de oficio. Vencidas
exclusivamente quanto a cobranga de multa de mora em substituicdo a multa de oficio
as Conselheiras Dayse Fernandes Leite e Lucia Reiko Sakae. Designado(a) para redigir
0 voto vencedor, exclusivamente quanto a multa o (a) Conselheiro (a) Jorge Claudio
Duarte Cardoso.

Contra a decisdo a Fazenda Nacional op6s os Embargos de Declaragdo em duas
pecas de e-fls. 273 a 275 e 283 a 285, prolatando-se, em 18/09/2012, o Acorddao de Embargos
2802-001.863 (e-fls. 294 a 297), assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercicio: 2005, 2006, 2007

S8o pressupostos de admissibilidade dos embargos de declaracdo a existéncia de
obscuridade, omissdo ou contradicdo entre a parte dispositiva e os fundamentos do
acordao ou omissdo do colegiado quanto ao enfrentamento de tema a ele submetido.

A decisdo foi assim resumida:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos REJEITAR os Embargos
de Declaracéo, nos termos do voto da relatora.
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Os autos foram encaminhados a PGFN em 17/06/2013 (Despacho de
Encaminhamento de e-fls. 298) e, em 09/07/2013 (Despacho de Encaminhamento de e-fls. 317),
a Fazenda Nacional interpds o Recurso Especial de e-fls. 299 a 316, com fundamento no art. 67,
do Anexo Il, da Portaria MF n°® 256, de 2009, vigente a época, buscando rediscutir a incidéncia
de Imposto de Renda sobre os juros moratorios/compensatérios.

Ao apelo foi dado seguimento, nos termos do despacho de 20/10/2014 (e-fls. 318
a 321).

Em seu Recurso Especial, a Fazenda Nacional apresenta as seguintes alegagoes:

- de acordo com a doutrina civilista, corporificada no magistério de Orlando
Gomesl, os juros de mora representam uma presuncao de indeniza¢do minima, baseada em uma
estimativa daquilo que o capital renderia caso estivesse em poder do credor;

- com esteio nesse pensamento, infere-se que os juros moratorios tém o carater de
lucros cessantes (indenizacdo-compensacao), representando algo que o credor deixou de ganhar.
E o0 que se presume que seria o rendimento minimo do credor se dispusesse do capital;

- 0 Professor Sérgio Cavalieri Filho, conforme doutrina transcrita, robustece ainda
mais a conexao entre os juros de mora e a definicdo de lucro cessante, por entender ser este a
perda do ganho esperavel, o que corresponde, na exata medida, com o que Orlando Gomes
vislumbrou nos juros de mora: a privagdo de um ganho esperavel;

- nessa linha de interpretacdo, lucro cessante é também a diminuigdo potencial do
patrimonio, isto &, é a expectativa de reducdo de algo que ainda ndo se incorporou ao patrimonio.
Se é potencial, por ébvio, é porque de minoracdo do patriménio ndo se trata;

- portanto, a configuracdo dos juros de mora é a de lucros cessantes, ndo
traduzindo reparacdo de patriménio lesado ou diminuido, mas compensacdo por algo que se
deixou de ganhar, compensacdo de verba ainda ndo incorporada ao patrimonio;

- a par da qualificacdo dos juros de mora como lucros cessantes, o que mais
importa para o deslinde da equacédo é perscrutar o impacto de tal conceituacdo sobre a hipétese
de incidéncia do imposto de renda;

- considerando a natureza de lucros cessantes, 0s juros de mora simbolizam
acréscimo patrimonial sobre o qual incide imposto de renda;

- ora, se os lucros cessantes representam o retorno de um ganho esperavel, porém
néo percebido, acarretando a compensacgéo de verba que ndo estava ainda inserida no patrimonio
do particular, é inegavel a sua natureza de riqueza nova, de acréscimo patrimonial;

- dessa forma, se 0s juros de mora acarretam acréscimo patrimonial, somente
poderia haver a exclusdo da incidéncia do imposto de renda pelo seu recebimento se fosse criada
uma hipotese legal de isencao;

- todavia, as leis que criaram isencOes para o Imposto de Renda no caso de
recebimento de algumas indenizacgdes, seja no Art. 39 do RIR/99 (Decreto n.° 3.000/99) ou no
Art. 6° da Lei 7.713, de 1988, ndo concederam esse beneficio fiscal para o caso de recebimento
de juros de mora e as hipoteses nelas previstas ndo podem ser interpretadas extensivamente com
a finalidade de abranger outra verba, em face do 6bice previsto no Art. 111, 11 do CTN;

- nem mesmo o art. 6°, inciso V da Lei 7.713/883 permite concluir que ha isencéo
de imposto de renda in casu;
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- frise-se: ndo ha essa isencdo, porque o referido dispositivo isenta do IR apenas
as indenizagOes pagas em raz&o da rescisdo do contrato de trabalho e os juros de mora aqui
discutidos ndo tém como fato juridico a rescis@o do contrato de trabalho;

- ademais, cumpre relembrar a previsdo constante do paragrafo Unico do art. 16 da
Lei 4.506/64, que declarou expressamente que 0s juros de mora recebidos pelo atraso no
pagamento de verbas trabalhistas devem ser classificados como rendimentos de trabalho
assalariado, atraindo, assim, a incidéncia do tributo em comento (Art. 43, 1 do CTN);

- ainda, o inciso VI do art. 55 do Decreto n°. 3.000/99 estabelece que deve incidir
Imposto de Renda sobre os juros e indenizacdes por lucros cessantes;

- imperioso registrar que, no caso especifico dos juros de mora recebidos por
atraso no pagamento de verba fixada em decisdo judicial e quaisquer outras indenizagdes, ha
outra previséo legal extremamente relevante, que complementa as disposi¢des normativas acima
mencionadas;

- trata-se do inciso XIV do art. 55 do RIR/99, que estabelece que os juros de mora
nesses casos sofrem a incidéncia do Imposto de Renda, salvo se corresponderem a rendimentos
isentos ou ndo tributaveis;

- verifica-se em nosso ordenamento norma expressa no sentido de que os juros de
mora recebidos pelo atraso no pagamento de verbas trabalhistas devem ser classificados como
rendimentos de trabalho assalariado, atraindo, assim, a incidéncia do tributo em comento, exceto
se a verba principal ndo atrair a incidéncia do Imposto.

Ao final, a Fazenda Nacional pede que seja conhecido e provido o apelo.

A Contribuinte foi cientificada dos Acérddos de Recurso Voluntario e de
Embargos, do Recurso Especial da Fazenda e do despacho que lhe deu seguimento em
03/03/2016 (AR de e-fls. 468) e, em 17/03/2016, ofereceu as Contrarrazdes de e-fls. 328 a 347 e
interpds o Recurso Especial de e-fls. 342 a 368, conforme Termos de Juntada de e-fls. 402 e 427,
respectivamente.

Ao Recurso Especial da Contribuinte foi negado seguimento, nos termos do
despacho de 08/06/2016 (e-fls. 470 a 472).

Em sede de Contrarrazdes, a Contribuinte apresenta as seguintes alegacdes:

- a Fazenda Nacional tenta a todo o custo construir uma tese que afaste a aplicacao
do posicionamento consolidado pelo Superior Tribunal de Justica sobre o tema e, lembre-se,
corretamente aplicado pelo acérdéo recorrido;

- 0 Superior Tribunal de Justica, no julgamento do Recurso Especial n.
1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C do Cddigo de Processo Civil/73, firmou o entendimento
acerca da ndo incidéncia de Imposto de Renda sobre os juros moratorios legais;

- fez bem a 2.2 Turma Especial da 2.2 Sec¢do de Julgamento do CARF em adotar o
posicionamento do STJ acima transcrito, ja que, conforme artigo 62, §2.°, do Regimento Interno
do Conselho de Administrativo de Recursos Fiscais, as decisdes definitivas de mérito proferidas
por aquele Tribunal, na sistematica prevista no artigo 543-C, do CPC, devem necessariamente
ser reproduzidas pelos Conselheiros, em seus julgamentos;

- referido entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justica reconheceu
a natureza indenizatoria dos juros de mora, haja vista que estes, ao contrario do que sustenta a
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Recorrente, representam uma indenizacéo pelos danos emergentes do ndo uso do patriménio pela
mora do devedor, ndo havendo incidéncia do Imposto de Renda;

- observe-se, ainda, que os Embargos de Declaracdo apresentados pela Fazenda
Nacional nos autos do Recurso Especial n° 1.227.133 ndo alteram a jurisprudéncia firmada no
bojo do Repetitivo, permanecendo esta aplicavel ao caso concreto

- ainda que se entenda tributavel, para fins de Imposto de Renda, as parcelas
recebidas a titulo de "diferencas de URV" - 0 que ndo € o caso - ndo ha que se falar em extensao
de tal entendimento aos juros moratérios, vez que, em ambito tributério, o acessério ndo segue a
sorte do principal;

- resta, portanto, prejudicado o pedido formulado pela Fazenda Nacional, seja pela
fragilidade do acorddo utilizado como embasamento para a divergéncia jurisprudencial em
virtude da impossibilidade de reestabelecer a cobranca de multa de oficio e juros de mora, por
serem questdes incontroversas na jurisprudéncia patria, conforme elucidado.

Ao final, a Contribuinte pede o ndo provimento do Recurso Especial da Fazenda
Nacional.

Voto

Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Relatora

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos
demais pressupostos, portanto deve ser conhecido. Foram oferecidas Contrarrazes tempestivas.

Trata-se de Auto de Infracdo relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica dos
anos-calendario de 2004, 2005 e 2006, tendo em vista a reclassificacdo, como tributaveis, de
rendimentos declarados como isentos, recebidos do Ministério Pablico do Estado da Bahia a
titulo de “Valores Indenizatorios de URV”, em trinta ¢ seis parcelas, em decorréncia da Lei
Complementar do Estado da Bahia n° 20, de 2003.

A matéria admitida a rediscussdo € incidéncia de IR sobre os juros
moratorios/compensatdrios.

Acerca do tema, o STF fixou entendimento, no julgamento proferido no RE
855.091 (transito em julgado em 14/09/2021), em repercussdo geral (Tema 808), que ‘“ndo
incide Imposto de Renda Pessoa Fisica sobre os juros de mora devidos pelo pagamento em
atraso de remunera¢do por exercicio de emprego, cargo ou fungdo”. Confira-se o registro da
decisdo:

O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 808 da repercussao geral, negou provimento
ao recurso extraordinario, considerando nao recepcionada pela Constituicdo de 1988 a
parte do paragrafo Unico do art. 16 da Lei n°® 4.506/64 que determina a incidéncia do
imposto de renda sobre juros de mora decorrentes de atraso no pagamento das
remuneracBes previstas no artigo (advindas de exercicio de empregos, cargos ou
funcdes), concluindo que o contetdo minimo da materialidade do imposto de renda
contido no art. 153, 111, da Constituicdo Federal de 1988, ndo permite que ele incida
sobre verbas que ndo acresgam o patriménio do credor. Por fim, deu ao § 1° do art. 3° da
Lei n® 7.713/88 e ao art. 43, inciso Il e § 1°, do CTN interpretacdo conforme a
Constituicdo Federal, de modo a excluir do @mbito de aplicacdo desses dispositivos a
incidéncia do imposto de renda sobre os juros de mora em questdo. Tudo nos termos do
voto do Relator, vencido o Ministro Gilmar Mendes. Foi fixada a seguinte tese: "Nao
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incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de
remuneragao por exercicio de emprego, cargo ou fungéo".

O entendimento acima colacionado deve ser reproduzido nos julgamentos do
CARF, conforme determinacdo do art. 62, 8 2° do Anexo Il, do RICARF, aprovado pela Portaria
MF n° 343, de 2015.

Registre-se que a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, mesmo antes do
transito em julgado do citado RE, emitiu orientacdo, no sentido do cumprimento da decisdo do
STF, nos termos do Parecer PGFN SEI n° 10167/2021/ME, de 7 de julho de 2021:

29. Em resumo:

a) no julgamento do RE n° 855.091/RS foi declarada a n&o recepcao pela CF/88
do art. 16 da Lei n° 4.506/1964;

b) foi declarada a interpretacdo conforme a CF/88 ao § 1° do art. 3° da Lei n°
7.713/88 e ao art. 43, inciso 1l e § 1°, do CTN;

c) a tese definida, nos termos do art. 1.036 do CPC, ¢é ""ndo incide imposto de
renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de
remuneracdo por _exercicio de emprego, cargo ou funcéo', tratando-se de
exclusdo abrangente do tributo sobre os juros devidos em quaisquer pagamentos
em atraso, independentemente da natureza da verba que esta sendo paga;

d) ndo foi concedida a modulacéo dos efeitos da decisdo nos termos do art. 927,
§ 3° do CPC;

e) atese definida aplica-se aos procedimentos administrativos fiscais em curso;

) os procedimentos administrativos fiscais suspensos em razdo do despacho de
20/08/2008 deverdo ter seu curso retomado com a devida aplicagdo da tese
acima exposta;

g) os efeitos da decisdo estendem-se aos pedidos administrativos de
ressarcimento pagos em atraso sendo desnecessario que o reconhecimento do
pagamento em atraso decorra de decisdo judicial.

Sugere-se que o presente Parecer, uma vez aprovado, seja remetido a RFB em
cumprimento ao disposto no art. 3°, 8§ 3°, da Portaria Conjunta PGFN/RFB n°
1/2014.(destaques no original)

Destarte, é de se negar provimento ao recurso.

Diante do exposto, conheco do Recurso Especial interposto pela Fazenda
Nacional e, no mérito, nego-lhe provimento .

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo
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